
PARECER N°                  de 2019.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, 
SOBRE O PROJETO DE LEI  Nº 434  DE 2019.

De autoria da Nobre Deputada Leticia Aguiar, o projeto em epígrafe objetiva criar e implementar o programa “Voucher Educação” que oferece vagas para crianças e adolescentes na rede particular de ensino com base em critérios de meritocracia, mediante parceria público-privada.

             A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 19ª a 23ª Sessões Ordinárias (de 11/04 a 17/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado por despacho do Senhor Presidente desta Casa ao exame desta respeitável Comissão, a fim de ser apreciado quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico conforme previsto no artigo 31, §1º do Regimento Interno.

Este é o relatório.

Passamos a opinar:

Verificamos que o presente Projeto de Lei visa a criação do programa “Voucher Educação”, mediante parceria público-privada.

Com todo respeito, entendemos que o mesmo extrapola a competência legislativa desta Casa, uma vez que cabe ao Poder Executivo, por meio de órgãos específicos, cumprir as referidas atribuições. 

Razão pela qual, acreditamos que a medida em tela afronta os artigos 5º e 47, II, da Constituição Estadual, não apresentando sintonia com o princípio da Separação dos Poderes, expresso em nossa Constituição Estadual, conforme transcrição a seguir:

Da Organização dos Poderes
Artigo 5º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
§1º - É vedado a qualquer dos Poderes delegarem atribuições.
§2º - O cidadão, investido na função de um dos Poderes, não poderá exercer a de outro, salvo as exceções previstas nesta Constituição. 

(...)

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

(...)

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;  

Diante do exposto, ainda que reconheçamos louvável a intenção, somos obrigados a adotar posição contrária à aprovação do Projeto de Lei n.º 434, de 2019. 

Sala das Comissões.

Deputado Daniel Soares

SPL - Código de Originalidade: 1000267436 070519 1813


